
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.415 - DF (2012/0092887-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS ALEXANDRE PEREIRA CABREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JUCIARA H C DE SOUZA BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMITES SUBJETIVOS DA 
SENTENÇA. COISA JULGADA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. 
1. O dispositivo da sentença deve ser interpretado de forma coerente com a sua 
fundamentação. Hipótese em que a sentença na ação civil pública foi clara em afirmar a 
sua abrangência nacional e o efeito erga omnes, assertiva esta que não perde a sua 
força dispositiva em razão de estar situada no âmbito da parte da sentença destinada à 
fundamentação, sem ter sido formalmente reproduzida no dispositivo. Precedente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 04 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.415 - DF (2012/0092887-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por  BANCO DO BRASIL S/A contra decisão de fls. 553/556 (e-STJ), que deu 

provimento a recurso especial protocolado pelos recorridos.

O agravante assevera que, ao atribuir força de coisa julgada aos 

fundamentos adotados pela sentença coletiva para afastar a preliminar de inépcia da 

inicial, a decisão ora agravada afrontou o art. 469, I, do CPC, e divergiu da 

jurisprudência do STJ e do STF. 

Por último, pede a reconsideração da decisão ou sua reforma pelo órgão 

julgador.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.415 - DF (2012/0092887-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A insurgência não 

merece amparo.

Com efeito, o tema relativo à ofensa à coisa julgada foi debatido e dirimido 

nesta Quarta Turma no REsp n. 1348425-DF, desta relatoria, julgado em 5.3.2013. Na 

ocasião, asseverou-se que a sentença da ação civil pública era clara ao afirmar a sua 

abrangência nacional e o efeito erga omnes, assertiva esta que não perde a sua força 

dispositiva em razão de estar situada no âmbito da parte da sentença destinada à 

fundamentação, sem ter sido formalmente reproduzida no dispositivo. 

Ademais, o dispositivo da sentença deve ser interpretado de forma 

coerente com a sua fundamentação. Assim, mutatis mutandis:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TÍTULO 

EXECUTIVO QUE NÃO FAZ REFERÊNCIA A PAGAMENTO DE 

JUROS CAPITALIZADOS PELO VENCIDO. INCLUSÃO DA 

FÓRMULA EM SEDE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES.

1. O dispositivo da sentença, comando atingido pela eficácia 

preclusiva da coisa julgada, deve ser interpretado de forma lógica, 

de acordo com as premissas que lhe conferem alicerce. Assim, o 

art.

469 do CPC, ao estabelecer as partes da sentença não abarcadas 

pela res judicata, pretendeu  retirar a imutabilidade das questões 

que compõem os fundamentos jurídicos aduzidos pelo autor, 

enfrentados pelo réu e decididos pelo juiz. Porém, não retira os 

efeitos da coisa julgada das premissas essenciais à matriz lógica da 

decisão, mediante a qual se alcançou o comando normativo contido 

no dispositivo da sentença.

2. Há um eixo lógico que une a causa de pedir à fundamentação da 

decisão, e o pedido ao dispositivo. Evidentemente, recorre-se à 

inicial quando a própria sentença não traz em seu bojo os termos 

em que o pedido foi acolhido, ou seja, quando o dispositivo é do 

tipo "indireto", simplesmente acolhendo o pedido do autor.

3. Cuidando-se de dispositivo de sentença do tipo "direto", no qual 

há explícita alusão ao alcance quanto a procedência do pedido, e 

não figurando no título judicial expressa determinação de que os 

juros são capitalizados, descabe a incidência do encargo por essa 
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fórmula, inserido em sede de execução de sentença pelo 

exequente, artifício que, no caso concreto, exacerba o valor devido 

a cifras astronômicas. Precedentes.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

(REsp 846.954/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 09/02/2012)

Com isso, se na ação civil pública foi pedida eficácia nacional da sentença 

a ser proferida, motivo este da declinação da competência de São Paulo para o Distrito 

Federal; se tais razões foram expressamente acolhidas pelo juízo de primeiro grau e 

confirmadas pelo acórdão tomado do julgamento da apelação, rejeitando-se pleito de 

limitação dos efeitos da sentença ao território do Distrito Federal, deduzido 

precisamente com base no art. 16, não cabe restringir os efeitos subjetivos da sentença 

após o trânsito em julgado. 

Manifesta, portanto, a ofensa à coisa julgada. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0092887-0 REsp 1.321.415 / DF

Números Origem:  1998010167989  19980110167989  20110110656435  20110110656435RES  
65434720118070001

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBENS ALEXANDRE PEREIRA CABREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JUCIARA H C DE SOUZA BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS ALEXANDRE PEREIRA CABREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JUCIARA H C DE SOUZA BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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